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Ementa 
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - TRANCAMENTO

DE INQUÉRITO CIVIL PARA APURAÇÃO DE ATO DE  IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVO -  ENRIQUECIMENTO ILÍCITO - JUSTA CAUSA - PRESCRIÇÃO.

1. Somente em situações excepcionais, quando comprovada, de plano,

atipicidade de conduta, causa extintiva da punibilidade ou ausência

de indícios de autoria, é possível o trancamento de inquérito civil.

2. Apuração de fatos típicos (artigo 9º da Lei nº 8.429/92), com

indícios suficientes de autoria desmentem a alegação de

inviabilidade da ação de improbidade.

3. Denúncia anônima pode ser investigada, para comprovarem-se fatos

ilícitos, na defesa do interesse público.

4. A ação civil de ressarcimento por ato de improbidade é

imprescritível, inexistindo ainda ação contra o impetrante.

5. Recurso ordinário desprovido. 

Acórdão 
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima

indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior

Tribunal de Justiça " A Turma por unanimidade, negou provimento ao

recurso ordinário, nos termos do voto do(a)  Sr(a).

Ministro(a)-Relator(a). Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto

Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra.

Ministra Relatora. 

Referência Legislativa 
LEG:FED CFB:****** ANO:1988

*****  CF-1988   CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

       ART:00037 PAR:00005

 

LEG:FED LEI:008429 ANO:1992

*****  LIA-92    LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

       ART:00014 ART:00015
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